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SUMÁRIO EXECUTIVO 

Nos termos dos Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, segundo a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto-Lei 

n.º 57-A/2018, de 13 de julho1, foram conferidas a esta Entidade Reguladora as atribuições de regulação e 

supervisão dos setores do gás de petróleo liquefeito (GPL), dos combustíveis derivados do petróleo e dos 

biocombustíveis. 

Por sua vez, segundo o disposto no artigo 242.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o 

Orçamento do Estado para o ano 2019, estabeleceu-se que a ERSE fica incumbida da elaboração de uma 

análise custo-benefício do impacto do projeto de ligação, por oleoduto, da refinaria de Sines ao Porto de 

Sines. 

Em maio de 2018 a Autoridade da Concorrência (AdC), no seu relatório de Análise ao Setor dos 

Combustíveis Líquidos Rodoviários em Portugal Continental, ǊŜŎƻƳŜƴŘƻǳ ŀƻ DƻǾŜǊƴƻ ǉǳŜ ǇǊƻŎŜŘŜǎǎŜ άà 

aprovação dos atosέ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ ǇŀǊŀ ŀ criação de condições com vista a assegurar a ligação ao Porto de 

Sines do oleoduto multiproduto existente entre a Refinaria de Sines e as instalações de Aveiras de Cima da 

CLC ς Companhia Logística de Combustíveis, S.A. (CLC). 

A AdC recomendou ainda à APS ς Administração do Porto de Sines, S.A. ό!t{ύΣ άƻ ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ 

concurso público internacional para a construção de depósitos de importação em Sines ligados ao porto e 

ao oleoduto da CLC e que nesse concurso público, seja reservada capacidade relevante para a construção 

de depósitos de importação a operadores sem posição dominante ao nível dos depósitos de importação e 

ŘŜ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ǎŜŎǳƴŘłǊƛŀ ƴŀ Ȋƻƴŀ ǎǳƭ Řƻ ǇŀƝǎέ. 

SITUAÇÃO ATUAL E CONDICIONALISMOS 

O Porto de Sines dispõe de um Terminal de Granéis Líquidos (TGL), operado pela CLT ς Companhia Logística 

de Terminais Marítimos, S.A. (CLT), a qual se encontra integrada no Grupo Galp Energia, SGPS, S.A.. 

A CLT, opera o TGL do Porto de Sines em regime de Serviço Público, estando salvaguardado o acesso a 

terceiros em condições transparentes e não discriminatórias, com um enquadramento regulamentar 

                                                           

1 A redação mais recente dos Estatutos da ERSE foi, entretanto, dada pelo Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho. 
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próprio aprovado pela APS. Porém, a única infraestrutura servida por este equipamento até ao ano de 2018 

era a Refinaria de Sines, a qual presentemente recebe crude e produtos intermédios e, igualmente, 

mobiliza produtos derivados do petróleo entre os navios tanque e as instalações de armazenagem 

associadas à refinaria. 

A Galp Energia, SGPS, S.A. (Galp Energia) encontra-se em condições de fazer importação de derivados do 

petróleo no TGL do Porto de Sines, com os seus próprios meios, enquanto os outros operadores dependem 

operacionalmente da sua armazenagem, apesar de terem acesso às instalações portuárias. 

Adicionalmente, as partidas de produtos petrolíferos via oleoduto para as instalações de Aveiras de Cima, 

da CLC, eram realizadas até 2018 exclusivamente a partir da Refinaria de Sines. Assim, apesar de a CLC, 

operar as instalações de Aveiras de Cima em regime de acesso negociado, a colocação de produto nas 

instalações da CLC, depende do acesso às instalações da Refinaria de Sines. 

A partir de 2018 a Repsol passou a operar uma instalação de armazenagem/expedição de gasóleo na fábrica 

da Repsol Polímeros, S.A. (Repsol Polímeros), estando esta instalação ligada ao Porto de Sines e ao oleoduto 

multiproduto existente entre Sines e Aveiras de Cima. Apesar de a instalação da Repsol ser monoproduto, 

a Galp Energia deixou de ser o único operador com infraestrutura própria em condições de importar 

produtos petrolíferos em Sines. 

O projeto de implementação de uma nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos 

no Porto de Sines, bem como a ligação desta nova instalação ao oleoduto multiproduto existente entre 

Sines e a instalação de Aveiras de Cima da CLC, visa a abertura da importação de derivados do petróleo no 

TGL do Porto de Sines, bem como cria condições operacionais em Sines para os operadores que atualmente 

não têm logística no sul de Portugal. 

Para além dos aspetos operacionais, uma nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines pode trazer benefícios ao Sistema Petrolífero Nacional (SPN) se o custo das 

importações for inferior às cotações ex-refinaria de Sines praticadas pela Galp Energia2. 

                                                           

2  Os benefícios podem ser materializados através das diferenças entre os preços ex-refinaria de Sines e o custo das importações 
ou ainda, no caso de ajustamento para baixo dos preços ex-refinaria, colocando-os em paridade com o custo das importações. 
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Do ponto de vista operacional a implementação deste projeto obriga a estudos técnicos adicionais que 

devem analisar a interoperacionalidade entre as novas infraestruturas e as existentes, em particular a 

articulação entre estas e o TGL do Porto de Sines e o oleoduto multiproduto entre Sines e Aveiras de Cima. 

Refira-se ainda no que respeita ao TGL do Porto de Sines, que se parte do princípio que poderá ser 

partilhada a utilização das infraestruturas portuárias sem investimentos adicionais consideráveis3, não 

criando constrangimentos para o funcionamento da Refinaria de Sines, a qual desempenha um papel 

estruturante na segurança de abastecimento do SPN. 

Por outro lado, a partilha da utilização do oleoduto multiproduto entre Sines e Aveiras de Cima deve 

salvaguardar o cumprimento das regras básicas de operação plasmadas na Norma Técnica da CLC4. 

                                                           

3 O presente estudo não substitui uma análise de viabilidade técnica detalhada sobre a interoperabilidade entre as infraestruturas 
do SPN existentes e as novas instalações de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos consideradas. 

 

4  Norma Técnica da CLC publicada em:  
http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Tecnica.pdf 

 

 A sequência dos produtos nas operações de bombagem para o oleoduto multiproduto deve respeitar a seguinte sequência: 
gasóleo ς gasolina ς butano ς propano ς butano ς gasolina ς gasóleo ς Jet A1 ς gasóleo. 

De forma a ser permitida a incorporação dos produtos interface, a rotação dos produtos nos tanques de produtos interface e a 
maximização da operacionalidade da CLC, as quantidades mínimas aceites de produto base por partida são as seguintes: 

a) Gasolina: 8 000 m3; b) Gasóleo: 18 000 m3; c) Jet A1: 8 200 m3; d) Propano: 3 100 m3; e) Butano: 800 m3. 

http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Tecnica.pdf
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Figura 1 ς Infraestrutura de logística de produtos petrolíferos em Sines (TGL do Porto de Sines; 

nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos; Refinaria de Sines; 

Petroquímica Repsol-Polímeros) 

 

METODOLOGIA DO ESTUDO 

O estudo da análise custo-benefício ao projeto de implementação da nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines e da respetiva ligação ao oleoduto 

multiproduto que liga Sines às instalações de Aveiras de Cima, da CLC, assenta na metodologia descrita na 

Figura 2. 

Novo parque de 
combustíveis

Terminal de 
granéis líquidos

Repsol Polímeros

Refinaria de Sines 
Galp Energia 
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Figura 2 ς Metodologia do estudo de análise custo-benefício 

 

PREVISÕES DA PROCURA DE PRODUTOS PETROLÍFEROS NO SPN ATÉ 2050 

A Agência Internacional de Energia (AIE) publicou através do seu World Energy Outlook 2018 (WEO 2018) 

as projeções e as análises para a procura de energia, incluindo a procura de petróleo e produtos derivados 

por região, até ao ano 2040.  

Levantamento 

de informação

ωLevantamento da procura de produtos petrolíferos no SPN, de 2016 a 2018, no referêncial do mercado grossista 
(introduções a consumo no mercado nacional por parte dos operadores obrigados);

ωLevantamento das tendências de evolução da procura global de produtos petrolíferos, incluindo as previsões 
dos mercados regionais (União Europeia);

ωQuantificação das metas da Estratégia de Longo Prazo para a Neutralidade Carbónica da Economia Portuguesa 
em 2050 (RNC2050);

ωRegistos de atividade das instalações existentes de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do SPN;

ωEstudos de benchmarkpara os custos de construção (CAPEX) e custos operacionais (OPEX) de instalações de 
armazenagem/expedição de produtos petrolíferos;

ωLevantamento das tarifas e preços de utilização de instalações existentes de armazenagem/expedição de 
produtos petrolíferos (Instalações de Aveiras de Cima e oleoduto multiproduto da CLC, TGL do Porto de Sines, 
custos de referência da Entidade Nacional para o Setor Energético (ENSE) para a 
descarga/armazenagem/reservas);

ωLevantamento dos custos associados ao transporte rodoviário de combustíveis líquidos por camião-cisterna.

Tratamento da 
informação

ωPrevisão da procura de produtos petrolíferos no SPN no período 2019 a 2040;

ωCenários de utilização das infraestruturas do projeto;

ωPrevisões de utilização das infraestruturas do projeto no período 2025 a 2040;

ωDimensionamento e orçamentação das infraestruturas do projeto;

ωPrevisão do CAPEX e do OPEX para o período 2025 a 2040;

ωDeterminação dos custos do projeto para os períodos de 2025 a 2040 e de 2041 a 2050;

ωDeterminação dos benefícios do projeto para o período de 2025 a 2040.

Análise da 
Informação

ωAnálise dos custos (benchmarkpara as instalações existentes de armazenagem/expedição de produtos 
petrolíferos no SPN);

ωAnálise dos benefícios do projeto (benefícios por aproximação da logística ao retalho, os custos evitados na 
logística e os benefícios conseguidos com as importações através do TGL e nova instalação de 
armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines);

ωAnálise de sensibilidade à função Benefícios - Custos;

ωConclusões da avaliação do projeto.
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A AIE apresentou no WEO 2018 projeções baseadas em três cenários, designadamente: (i) Políticas Atuais, 

(ii) Novas Políticas e (iii) Desenvolvimento Sustentável. 

No cenário de Políticas Atuais (CPA), a AIE, assume a inexistência de políticas que promovam a eficiência 

energética ou o uso de combustíveis alternativos, bem como ausência de restrições relativamente às 

quotas da gasolina e gasóleo.  

O Cenário Novas Políticas (CNP) leva em linha de conta os amplos compromissos políticos e os planos 

anunciados por vários países a nível global, incluindo os objetivos nacionais de reduzir as emissões de gases 

com efeito de estufa e os programas de abandono progressivo a energias fósseis, mesmo se ainda 

estiverem por identificar as medidas para concretizar esses compromissos. Assume-se que estes serão 

implementados de forma bastante tímida, devido ao seu carácter não vinculativo e, em muitos casos, às 

incertezas quanto à forma de concretizá-los.  

O Cenário de Desenvolvimento Sustentável (CDS)5 descreve um caminho integrado para atingir três 

objetivos críticos: estabilização climática, ar mais limpo e acesso universal à energia. Este cenário, ao 

contrário dos anteriores, parte de resultados pretendidos, em particular, revela de que forma será possível 

atingir o acesso universal à energia em 2030, reduzir para metade as emissões de Gases com Efeito de 

Estufa (GEE) até 2040.  

A AIE apresenta análises e projeções regionais e, nessa medida, os dados considerados para o presente 

estudo baseiam-se nos valores apresentados para a Europa e, em particular, para os Estados Membros da 

União Europeia (UE).  

Posteriormente em 2019 o Governo publicou a Estratégia de Longo Prazo para a Neutralidade Carbónica 

da Economia Portuguesa em 2050 (RNC2050), no qual se prevê uma forte contração da procura primária 

de produtos derivados de petróleo, com particular ênfase para o setor dos transportes no qual se prevê 

que em 2050 o consumo de combustíveis rodoviários em Portugal seja marginal.  

As metas do RNC2050 estão coerentes com as trajetórias já apontadas pela AIE no WEO 2018, nas quais o 

CNP prevê para a UE uma contração da procura em produtos petrolíferos, até 2040, superior a 40%. O 

                                                           

5 Introduzido na edição de 2017 do World Energy Outlook (WEO 2017) 
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RNC2050 prevê para o ano 2050, no cenário mais ambicioso6, uma redução da procura primária em 

produtos derivados do petróleo de 84,8% face a 2020.  

A Figura 3 apresenta a previsão da procura primária em produtos petrolíferos no SPN, até 2050, 

considerando os cenários CPA, CNP e CDS da AIE e as metas do RNC2050. 

Figura 3 ς Previsão da procura de produtos derivados de petróleo para Portugal até 2050 

(tendências AIE + RNC2050) 

 

Tendo em linha de conta as previsões da Figura 3, a construção de uma nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos no Porto de Sines, associado a um troço de oleoduto 

redundante da infraestrutura existente, é uma decisão de risco elevado. Adicionalmente, a implementação 

de um projeto desta natureza, sem estar associado ao descomissionamento de instalações, pode criar a 

perceção de que se está a promover a expansão do SPN, o que é contraditório com a estratégia do 

RNC2050. 

Uma vez estimada a evolução da procura de produtos petrolíferos no SPN, tornou-se necessário desagregar 

essa evolução por produto, tendo-se considerado os seguintes critérios: 

¶ A procura de jet mantém-se constante ao longo do horizonte temporal de 2018 a 2040 por, não se 

perfilarem alternativas ao consumo deste combustível na aviação comercial; 

                                                           

6 Cenário Camisola Amarela (CCA) 
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¶ A taxa de decréscimo do consumo de gasóleos é o dobro da estimada para as gasolinas e GPL, por 

se considerar que o impacto ambiental da queima do gasóleo excede a que se verificaria no caso 

das gasolinas e dos GPL; 

¶ O consumo agregado do cabaz (gasolinas, gasóleos, GPL e jet) segue as tendências dos cenários 

apresentados pela AIE para os estados membros da UE. 

PREVISÕES DE UTILIZAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS DO PROJETO ENTRE OS ANOS 2025 E 2040 

A realização das previsões de utilização das infraestruturas do projeto foi precedida de uma caracterização 

das instalações de receção, armazenamento e expedição de combustíveis líquidos e GPL em Portugal 

continental, tanto nas vertentes técnicas como nas respetivas atividades. 

No que respeita à caracterização da atividade das instalações, são identificados os operadores, os 

utilizadores, incluindo quantidades armazenadas/expedidas desagregadas por produto, detalhes relativos 

aos produtos, e outros aspetos relevantes. 

Neste estudo, assentou-se no pressuposto de que as novas infraestruturas do projeto não impactam na 

procura final de produtos derivados do petróleo no mercado nacional. Porém, terão um impacto na forma 

como é repartida a utilização das infraestruturas de logística a montante do retalho, promovendo um 

reforço de concorrência e uma redistribuição da forma como será fornecido o mercado retalhista a partir 

deste novo elenco de instalações de armazenamento e expedição de produtos derivados do petróleo. 

No âmbito deste estudo, as previsões de utilização das infraestruturas do projeto distinguem dois períodos, 

com filosofias de utilização necessariamente muito diferentes, designadamente: 

¶ No período 2025 a 2040 a utilização das novas instalações resultam da transferência de atividade 

de instalações existentes, ou seja, existe concorrência entre as instalações de logística; 

¶ No período 2041 a 2050 todas as atividades do SPN, incluindo a refinação, a logística e o retalho, 

sofrem uma reforma muito expressiva em virtude da forte contração da procura de derivados do 

petróleo prevista no RNC2050. Os efeitos dessa reforma nas atividades de logística não são 

inteiramente previsíveis, contudo, prevê-se que o descomissionamento de instalações leve a um 

redesenho deste segmento da cadeia de valor 
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Nessa medida, para o período 2041 a 2050, não são estimadas previsões de utilização das 

infraestruturas do projeto com base nas quantidades mobilizadas para o retalho, por se considerar 

que para este período as previsões seriam muito abstratas e pouco credíveis. 

No que respeita ao período 2025 a 2040, o Quadro 1 apresenta os pressupostos considerados para a 

cenarização da utilização das infraestruturas do projeto, em particular a transferência de atividade de 

instalações existentes de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do SPN e a utilização da nova 

instalação de Sines como porta de entrada para a instalação da CLC, em Aveiras de Cima. 

Quadro 1 ς Pressupostos considerados para a cenarização da utilização das infraestruturas do projeto 

Instalação Descrição dos pressupostos Motivações 

Instalação de 
Aveiro, na Gafanha 

da Nazaré 

¶ Admitiu-se que 5% da utilização das instalações de Aveiro seria 
transferida para a zona centro, para a área de influência da 
grande Lisboa (instalação da CLC, em Aveiras de Cima), e que 
outros 5% seriam transferidos a nova instalação de Sines, para 
fornecimento do retalho a sul. 

¶ Aproximação da logística ao 
retalho. 

¶ Acesso a terminal de importação 
em Sines. 

¶ Acesso negociado efetivo às 
instalações da CLC, em Aveiras de 
Cima. 

Instalação de 
Aveiras de Cima da 
CLC ς Companhia 

Logística de 
Combustíveis, S.A. 

¶ Considerou-se que a viabilização efetiva do acesso negociado 
às instalações da CLC, em Aveiras de Cima, por intermédio das 
novas instalações de armazenagem/expedição de produtos 
petrolíferos do Porto de Sines, permitiria que 25% da utilização 
das instalações da CLC em Aveiras de Cima possa ser 
proveniente de importações através do TGL do Porto de Sines. 

¶ Acesso a terminal de importação 
em Sines. 

¶ Acesso negociado efetivo às 
instalações da CLC, em Aveiras de 
Cima. 

¶ Reforço de concorrência. 

Instalação do 
Barreiro da  

Alkion Terminal 
Lisbon, S.A. 

¶ Admitiu-se que dada a inexistência de alternativas viáveis a sul 
para os seus utilizadores, 10% da atividade da instalação do 
Barreiro da Alkion Terminal Lisbon, S.A., poderá ser transferida 
para a nova instalação de armazenagem/expedição de 
combustíveis do Porto de Sines. 

¶ Aproximação da logística ao 
retalho. 

Instalação de 
armazenagem e 

expedição da 
Refinaria de Sines 

¶ Dada a inexistência de alternativas viáveis a sul para a maioria 
dos operadores, admitiu-se que 10% da atividade da instalação 
de armazenagem e expedição da Refinaria de Sines, da Galp 
Energia, possa ser transferida para a nova instalação de 
armazenagem/expedição de combustíveis do Porto de Sines. 

¶ Acesso a terminal de importação 
em Sines. 

¶ Reforço de concorrência. 

 

 

Com base nos pressupostos estabelecidos no Quadro 1, aplicando os mesmos critérios considerados nas 

previsões de evolução da procura de produtos petrolíferos no SPN, é realizada a previsão de utilização das 

infraestruturas do projeto, a qual se apresenta na Figura 4 (considerando a tendência do CNP). 
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Figura 4 ς Previsão de utilização das infraestruturas do projeto entre os anos 2025 e 2040, 

considerando a tendência do CNP 

 Armazenagem/expedição Oleoduto 

   

 

Verifica-se na Figura 4 um decréscimo acentuado da utilização de todos os produtos do cabaz, à exceção 

do jet A1 que se mantém constante, pelas razões já apontadas. Verifica-se também uma queda acentuada 

do gasóleo (superior a 50% em 15 anos). 

Nota-se ainda que a maioria dos produtos mobilizados na nova instalação de produtos petrolíferos do Porto 

de Sines é despachada para Aveiras de Cima. 

No presente estudo não foram considerados períodos de build-up para a utilização da nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines por se considerar a eventualidade de 

se aplicarem mecanismos do tipo Open Season, nos quais a utilização futura das novas instalações é 

determinada de forma vinculativa antes da decisão de se avançar com o projeto. Numa tal situação, o 

horizonte temporal entre o comissionamento, a entrada em exploração das novas instalações e a sua 

utilização em regime de cruzeiro é muito curto, podendo, numa análise desta natureza, ser 

desconsiderado. 

DIMENSIONAMENTO E ORÇAMENTAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS DO PROJETO 

O dimensionamento das infraestruturas do projeto é realizado tendo em conta as respetivas previsões de 

utilização, determinadas de acordo com abordagem apresentada no ponto anterior. 
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O dimensionamento realizado no presente estudo para a nova instalação de armazenagem/expedição de 

produtos petrolíferos do Porto de Sines é um exercício simplificado, que não dispensa uma abordagem de 

engenharia que conceptualize as bases do projeto e permita uma orçamentação mais apurada do 

investimento inicial e dos custos de operação.  

Não obstante, são apontados um conjunto de critérios de dimensionamento, nomeadamente (i) as taxas 

de rotação anual7 da instalação por produto, (ii) as regras básicas de operação do oleoduto multiproduto 

entre Sines e Aveiras de Cima incluindo as quantidades mínimas das partidas, (iii) as características dos 

navios tanque, em particular as capacidades críticas que promovem o trading de produtos petrolíferos em 

condições mais vantajosas, (iv) os equipamentos de processo e respetivas redundâncias, entre outros 

aspetos. 

A Figura 5 apresenta uma estimativa dos custos de investimento para a nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines, e para o troço de ligação ao oleoduto 

multiproduto existente entre Sines-Aveiras de Cima, propriedade da CLC. 

                                                           

7 Quantidades mobilizadas anualmente a dividir pela capacidade de armazenagem instalada. 
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Figura 5 ς Estimativa dos custos de investimento para a instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, e para o troço de ligação ao oleoduto multiproduto existente entre Sines-

Aveiras de Cima, propriedade da CLC 

 

O Quadro 2 apresenta a rotação, em dias, para a nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, tendo em conta as estimativas de utilização em 2025, 2030, 2035 e 2040, 

considerando a tendência do CNP. 

Quadro 2 ς Rotação na nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, para os anos 2025, 2030, 2035 e 2040, 

considerando a tendência do CNP 

Rotação  

[dias] 

Novas Políticas 

2025 2030 2035 2040 

Gasolina IO95 46 50 57 64 

Gasolina IO98 416 459 519 579 

Gasóleo 59 73 95 119 

Jet A1 47 47 47 47 

Propano 54 59 67 75 

Butano 57 63 71 79 

 

Capacidade de armazenagem:

Å Gasolina IO 95: 16 000 m3;

Å Gasolina IO 98: 10 000 m3;

Å Gasóleo: 75 000 m3;

Å Jet: 40 000 m3;

Å Propano: 8 000 m3;

Å Butano: 4 000 m3.

/ǳǎǘƻ ǘƻǘŀƭΥ ппΣлст aϵ2019

Pipinge equipamento para 
trasfega

/ǳǎǘƻ ǘƻǘŀƭ тΣмтс aϵ2019

Oleoduto multiproduto

Custo total 5,980 aϵ2019

Å Sistema de bombagem;
Å Sistema de medição de produto despachado para o oleoduto 

multiproduto;
Å Laboratório de análise de combustíveis e GPL.

/ǳǎǘƻ ǘƻǘŀƭΥ млΣсмн aϵ2019
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O Quadro 2 permite antecipar a análise de custos do projeto, uma vez que a taxa de rotação é um indicador 

de eficiência muito confiável para instalações desta natureza. Assim, antecipam-se custos específicos 

elevados para a gasolina IO98, da mesma forma que a elevada contração da procura de gasóleo de 2025 

para 2040 deverá ser penalizadora dos custos associados à mobilização deste produto. Em sentido 

contrário, prevêem-se custos específicos mais competitivos para jet A1. 

CUSTO DE OPERAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS DO PROJETO 

Foram igualmente estimados os custos de operação do projeto (OPEX), tendo como referência estudos de 

benchmark internacional e os custos operacionais publicados pela CLC, no Relatório e Contas do ano 2018. 

O OPEX tem uma componente fixa relacionada com as instalações de armazenagem e uma componente 

variável maioritariamente relacionada com a expedição de produtos petrolíferos para as instalações de 

Aveiras de Cima, da CLC, através do oleoduto multiproduto. O Quadro 3 apresenta os custos de operação 

do projeto, tendo como referência o ano de 2019, descriminando os custos relacionados com a instalação 

de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines e os relacionados com a operação 

do oleoduto. 

Quadro 3 ς Custos de operação do projeto 

 Custo 

[kϵ2019] 

O&M da instalação de armazenagem expedição de produto 

O&M do oleoduto multiproduto Sines-Aveiras de Cima1 

3 795,91 

352,86 

Total 4 148,77 

(1) Acrescem preços e tarifas do oleoduto multiproduto da CLC. 

ANÁLISE DOS CUSTOS ς BENCHMARK PARA AS INFRAESTRUTURAS EXISTENTES NO SPN 

Estando determinadas as previsões de utilização das infraestruturas do projeto, bem como os custos de 

capital e de operação, são realizadas as análises dos custos. 
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Previamente são estabelecidos o WACC (weighted average cost of capital), em função do regime de 

exercício da atividade8, o tempo de vida útil das infraestruturas do projeto9, a taxa de inflação10 e a entrada 

em exploração das instalações.  

Foram determinados os custos específicos, por produto, para o horizonte temporal entre 2025 e 2040, 

comparando-os com os preços máximos e mínimos praticados atualmente pela CLC na instalação de 

Aveiras de Cima11, e com os preços de referência publicados pela Entidade Nacional para o Setor 

Energético, E.P.E. (ENSE) no seu site12. 

A Figura 6 apresenta os custos específicos dos produtos mobilizados nas infraestruturas do projeto, em 

valor absoluto (cent.mod/l) e tomando como referência o ano de 2019 (cent.2019/l), aplicando a esta série 

uma taxa de desconto de 2% com a qual se pretende refletir o efeito inflação. 

                                                           

8 Considerou-se um WACC de 5%, característico de uma atividade regulada, e um WACC de 6,67% caso a atividade seja exercida 
em regime de mercado. 

9 Considerou-se 25 anos. 

10 Foi considerada uma taxa de inflação de 2% em linha com o target da política monetária do Banco Central Europeu, cuja 
finalidade é a estabilização de preços 

11 Segundo a Norma de Metodologia Tarifária da CLC, em vigor, à tarifa base para os produtos brancos (gasóleos, gasolinas e jet) 
ώуΣсуоϵκƳ3] e GPL a granel ώнтΣмопϵκǘƻƴϐ ŀǇƭƛŎŀƳ-se descontos com base na duração dos contratos e número de produtos 
abrangidos, sendo maior o desconto quanto maior for a duração do contrato e o número de produtos abrangidos bem como nas 
quantidades/volumes programados e efetivamente veiculados.  

O valor da tarifa deduzida de descontos com base na maior duração do contrato, maior número de produtos abrangidos e maior 
ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘŀ Ş ŘŜ рΣрлр ϵκƳ3Σ ǇŀǊŀ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ōǊŀƴŎƻǎ Ŝ ŘŜ мтΣнлоϵκǘƻƴ ǇŀǊŀ ƻ Dt[ ŀ ƎǊŀƴŜƭΦ 

O preço máximo da CLC corresponde à tarifa Base e o preço mínimo à tarifa base deduzida dos descontos máximos. 

12 Os preços de referência publicados pela ENSE são calculados com base nos valores de cotação internacional dos produtos 
refinados, considerando ainda os custos com incorporação de biocombustíveis e os custos operacionais no mercado nacional. 
Nos preços de referência excluem-se as componentes de retalho, tais como distribuição para os pontos de venda, margem de 
comercialização e o respetivo imposto sobre o valor acrescentado. No que respeita a descarga + armazenamento o preço de 
ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŀǘǳŀƭ Ş ŘŜ лΣллсϵκƭ όŘŜŘǳȊƛŘƻ ŘŜ лΣрнрϵκǘƻƴ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Ł ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ŘŜ ǊŜǎŜǊǾŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎύΦ 

http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Metodologia_Tarifaria.pdf
http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/Tarifario_PB_2019.pdf
http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/Tarifario_GPL_2019.pdf
http://www.ense-epe.pt/precos-referencia/
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Figura 6 ς Evolução dos custos específicos por litro, para os produtos mobilizados na nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines, para o período 2025 ς 2040, 

considerando a tendência do CNP  

   

   

   

Os custos específicos apresentados na Figura 6 confirmam a análise aos dados de operação do Quadro 2 

referidos anteriormente. 

Outro aspeto que importa sublinhar resulta da comparação dos custos específicos do projeto às tarifas de 

uso de infraestruturas similares. Verifica-se que, no período de 2025 a 2040, os custos específicos 

determinados com um WACC de 5% e considerando a tendência do CNP, apesar de estarem acima das 

tarifas mínimas da CLC, e dos custos de referência publicados pela ENSE no seu portal, são razoavelmente 

competitivos. Este dado é muito relevante, sobretudo se atendermos a que as instalações existentes no 
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SPN se encontram substancialmente amortizadas e, em particular, a instalação de Aveiras de Cima, da CLC, 

tem taxas de rotação e custos operacionais muito favoráveis. 

Foram ainda determinados custos específicos por categoria de produto, designadamente para os 

combustíveis líquidos (gasolinas, gasóleo e jet A1) e para os GPL (propano e butano), relativamente a um 

modelo de reserva de capacidade para uma fase mais adiantada da vida do projeto (período de 2041 a 

2050). A Figura 7 apresenta estes custos e compara-os com os custos associados aos encargos associados 

à constituição e manutenção de reservas estratégicas, em particular a prestação única cobrada pela ENSE 

para suprir parcialmente essa necessidade13. 

Figura 7 ς Evolução do custo de reserva de capacidade, por ton.coe e por mês, para combustíveis líquidos 

(gasóleos, gasolinas e jet) e para os GPL (propano e butano) na nova instalação de armazenagem/expedição 

de produtos petrolíferos do Porto de Sines, aplicando um WACC de 5%, para o período 2040 ς 2050 

   

A análise da Figura 7 demonstra que os custos de reserva de capacidade na nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines, não são competitivos face à 

prestação unitária presentemente cobrada pela ENSE, exceto para o ano de 2050, em que as 

infraestruturas do projeto passam a estar integralmente amortizadas. 

Refira-se que, mesmo em 2050, a prestação unitária presentemente cobrada pela ENSE mantêm-se abaixo 

do valor que seria cobrado pela reserva de capacidade de armazenamento na nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines. Este dado é relevante na medida em 

que atesta a competitividade dos serviços prestados pela ENSE na POL NATO. Refira-se, porém, que a nova 

                                                           

13 Os encargos associados à constituição e manutenção de reservas estratégicas são integralmente suportados pelos operadores 
responsáveis pelas introduções ao consumo de produtos petrolíferos no mercado nacional, mediante a liquidação de prestações 
pecuniárias à ENSEΣ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ǇŀǊŀ ƻ ŀƴƻ нлмф ŦƻǊŀƳ ŦƛȄŀŘŀǎ ŜƳ мΣум ϵκǘƻƴΦŎƻŜκƳşǎ. 
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instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines está projetada com 

equipamento de expedição por camião cisterna e por oleoduto, encontrando-se interligada a uma 

infraestrutura logística que oferece outras opções operacionais, em particular permite a colocação de 

produtos petrolíferos no retalho com uma capacidade de resposta melhor do que a que a POL NATO 

presentemente está em condições de oferecer. 

Por fim refira-se que, os custos totais contabilizados para o projeto, para o período de 2025 a 2040, 

considerando um WACC de 5% e a tendência do CNP, é de 135,953 milhões de euros tendo como referência 

o ano de 2019 (aϵ2019). Até ao ano de 2050 os custos totais do projeto acrescem 54,430 aϵ2019. 

ANÁLISE DOS BENEFÍCIOS DO PROJETO 

Os benefícios do projeto assentam em três vetores, designadamente: 

¶ Os custos evitados de utilização das instalações de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do SPN que perdem atividade para as infraestruturas do projeto.  

Estes benefícios são quantificados por aplicação do custo de referência publicado pela ENSE para 

a descarga, armazenagem e reservas de combustíveis líquidos no SPN, deduzido da componente 

de reservas14, às quantidades transferidas de instalações existentes para as infraestruturas novas. 

¶ Os custos evitados pela aproximação entre os centros logísticos e os pontos de venda a retalho de 

produtos petrolíferos. 

A transferência de gasolinas e gasóleo das instalações na Gafanha da Nazaré, e da Alkion Terminal 

Lisbon, S.A. (Alkion), no Barreiro, para a nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, e posteriormente desta para a instalação da CLC, em Aveiras de 

Cima, tem como motivação a aproximação da logística do retalho (ver Quadro 1). Admite-se que 

as distâncias entre estas instalações, correspondem a distâncias não percorridas por camião-

cisterna no fornecimento do mercado retalhista. 

                                                           

14 h ǇǊŜœƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ŀǘǳŀƭ Ş ŘŜ лΣллсϵκƭΣ ŘŜŘǳȊƛŘƻ ŘŜ лΣрнрϵκǘƻƴ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Ł componente de reservas estratégicas, de onde 
ǊŜǎǳƭǘŀ сΣуунϵκǘƻƴ όлΣррт ŎŜƴǘΦκƭύΦ 
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Estes benefícios são quantificados por aplicação de um custo de referência ao transporte 

rodoviário, por camião-cisterna, às quantidades de gasolinas e gasóleos transferidas. 

¶ A eliminação de eventuais barreiras à importação de produtos petrolíferos através do TGL do Porto 

de Sines. 

Os benefícios, a existirem, correspondem à diferença entre os preços ex-refinaria de Sines e o custo 

das importações ou ainda, caso os preços ex-refinaria ajustem para baixo para ficarem em paridade 

com o custo das importações, aos descontos obtidos. 

Refira-se, perspetivar estes benefícios entre 2025 e 2040 é um exercício abstrato, sobretudo 

porque se baseia em aspetos complexos relacionados com a operação do aparelho refinador 

nacional, o comportamento futuro dos mercados e as estratégias negociais de um conjunto 

alargado de players num contexto de reforma profunda do setor, tanto nacional como global. 

A abordagem seguida para quantificar esses benefícios passou por estimar as quantidades de 

produtos petrolíferos que estão suscetíveis a estes benefícios, os quais correspondem 

integralmente a todo o produto que se estimou mobilizar na nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines, descontando as quantidades 

transferidas a partir das instalações na Gafanha da Nazaré, e da Alkion, no Barreiro, para esta nova 

instalação. Parte-se do princípio que as quantidades transferidas entre instalações do SPN que 

recebem produtos petrolíferos provenientes de importações não são suscetíveis de gerar este tipo 

de benefícios15. 

Foram contabilizadas as quantidades mobilizadas na instalação de Aveiras de Cima, da CLC, que 

passam a ser despachadas a partir nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, em detrimento da Refinaria de Sines, e as quantidades que passam 

a ser expedidas a partir das novas instalações para o retalho, em substituição das instalações de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos associados à Refinaria de Sines (ver Quadro 1). 

Considerou-se que os ganhos específicos resultantes das importações através do TGL e da nova 

instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines correspondem 

                                                           

15 Este aspeto é de certa forma discutível uma vez que o TGL do Porto de Sines é de águas profundas e pode receber navios de 
grandes dimensões, com um custo de importação eventualmente menor. 
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a 1% do valor médio das cotações CIF Lisboa, nomeadamente, a 0,45 cent.2019/l  para os 

combustíveis líquidos (média simples da gasolina IO95 e do gasóleo simples) e 0,50 cent.2019/kg 

para os GPL (média simples do propano e do butano). 

A Figura 8 apresenta os benefícios totais do projeto para o horizonte temporal entre 2025 e 2040, o qual 

integra as três fontes de benefício descritas anteriormente, considerando a tendência do CNP. 

Figura 8 ς Benefícios totais anuais do projeto, para o período 2025 ς 2040, considerando a tendência 

do CNP 

 

De acordo com os pressupostos considerados, os benefícios totais para o projeto, para o período de 2025 

a 2040, considerando a tendência do CNP, é de 74,721 milhões de euros tendo como referência o ano de 

2019 (aϵ2019). Em virtude das fortes incertezas associadas ao contexto do SPN não se contabilizaram 

benefícios adicionais de 2041 até 2050. 

BENEFÍCIOS ς CUSTOS, ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

A comparação entre os custos e os benefícios foi realizada através de uma análise de sensibilidade à função 

Benefícios ς Custos, limitada ao período entre 2025 a 2040. 

Os parâmetros sobre os quais é realizada a análise de sensibilidade são: o CAPEX, o OPEX fixo, o WACC, os 

benefícios por aproximação da logística ao retalho, os custos evitados na logística e os benefícios 
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conseguidos com as importações através do TGL e nova instalação de armazenagem/expedição de 

produtos petrolíferos do Porto de Sines. O valor base desses parâmetros, bem como os valores máximos e 

mínimos, para a análise de sensibilidade são apresentados no Quadro 4. 

Quadro 4 ς Valores mínimos e máximos para os parâmetros da análise de sensibilidade - CAPEX, 

OPEX fixo, WACC, benefícios por aproximação da logística ao retalho, custos evitados na logística e 

benefícios conseguidos com as importações através do TGL e nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines 

 
Valor Base 

Valor Mínimo Valor Máximo 

 Unidade Variação Unidade Variação 

CAPEX 106 EUR2019 67,83 54,26 -20% 81,48 +20% 

OPEX fixo 106 EUR2019 3,80 3,04 -20% 4,56 +20% 

WACC % 5,00 5,00 0% 8,00 +60% 

Aproximação da logística ao retalho cent.2019/(ton.km) 7,202 6,48 -10% 7,92 +10% 

Custo evitado na logística cent.2019/l  0,557 0,45 -20% 0,67 +20% 

Benefícios com as importações 
cent.2019/l;  

cent.2019/kg 

0,45 

0,50 

0,00 

0,00 
-100% 

1,80 

2,00 
+300% 

Sobre os valores máximos e mínimos dos parâmetros importa sublinhar alguns aspetos, nomeadamente os 

seguintes: 

¶ O CAPEX, o OPEX fixo e os custos evitados na logística variam ±20% do valor base, o que permite 

um razoável intervalo de confiança para estes valores. Note-se que para os custos evitados na 

logística são aplicados os custos de referência publicados pela ENSE no seu portal, para a atividade 

de descarga/armazenagem de gasolinas e gasóleos, no valor de 0,557 cent.2019/l16; 

¶ O WACC varia entre os 5%, característicos de uma atividade regulada, e os 8% de acordo com o 

mínimo estabelecido na Norma sobre Metodologia Tarifária da CLC17; 

¶ Os benefícios por aproximação da logística ao retalho variam ±10% do valor base, como resultado 

de uma grande confiança nesse valor ς note-se que para os benefícios por aproximação da logística 

                                                           

16 Ver 14. 

17 Norma sobre Metodologia Tarifária da CLC, publicada em: 

 http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Metodologia_Tarifaria.pdf 

 άA remuneração aplicável ao capital investido no Sistema Logístico é definida trienalmente no âmbito da Metodologia Tarifária, 
sendo o seu valor mínimo fixado em 8% para o Triénio.έ 

http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Metodologia_Tarifaria.pdf
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ao retalho são aplicados custos específicos para o transporte rodoviário de gasolinas e gasóleos 

por camião-cisterna, no valor de 7,202 cent.2019/(ton.km); 

¶ Os benefícios conseguidos com as importações através do TGL e nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines são um parâmetro sobre o 

qual existe uma grande incerteza e, nessa medida, a variação é de -100% a 300% do valor base. No 

caso dos -100% é simulada a condição de que não existe qualquer benefício e, no caso dos 300%, 

são simulados ganhos específicos de 1,80 cent.2019/l nos combustíveis brancos (gasolinas, gasóleo 

e jet A1) e 2 cent.2019/kg nos GPL. 

A Figura 9 apresenta o diagrama da análise de sensibilidade à função Benefícios ς Custos, para os 

parâmetros referidos acima, considerando a tendência do CNP aplicada às quantidades mobilizadas nas 

infraestruturas do projeto. 

Figura 9 ς Análise de Sensibilidade à função Benefícios ς Custos, 

considerando a tendência do CNP 

 

 

A leitura da Figura 9 permite apontar algumas conclusões, nomeadamente as seguintes: 
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¶ Para os valores base, a função Benefícios ς Custos tem um resultado negativo de -61,2 milhões de 

ŜǳǊƻǎ ǘŜƴŘƻ ŎƻƳƻ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ƻ ŀƴƻ ŘŜ нлмф όaϵ2019); 

¶ A variação do CAPEX, do OPEX fixo, do WACC, dos benefícios por aproximação da logística ao 

retalho e dos custos evitados na logística não altera a avaliação global do projeto, no qual os custos 

prevalecem sobre os benefícios; 

¶ No que respeita ao WACC verifica-se igualmente que um aumento deste parâmetro tem um efeito 

penalizador no projeto. Com efeito, um aumento de 5% para 8% no WACC acarreta um custo 

ŀŘƛŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǎŜƴǎƛǾŜƭƳŜƴǘŜ нл aϵ2019; 

¶ A variação dos benefícios por aproximação da logística ao retalho e os custos evitados na logística 

têm pouco impacto no resultado da função Benefícios ς Custos ς esta constatação é resultado do 

facto que as quantidades suscetíveis de gerar estes benefícios são pequenas, ou seja, referem-se 

a quantidades pouco expressivas transferidas das instalações na Gafanha da Nazaré, e da Alkion, 

no Barreiro, para a nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto 

de Sines; 

¶ Os benefícios conseguidos com as importações através do TGL e nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines são, efetivamente, o 

parâmetro que determina o resultado da análise. 

Refira-se que, para o CNP, a função Benefícios ς Custos fica positiva havendo ganhos por 

importação superiores a 0,976 cent.2019/l para os combustíveis líquidos (gasolinas, gasóleo e jet A1) 

e 1,085 cent.2019/kg para os GPL (propano e butano). 

A Figura 10 apresenta o diagrama da análise de sensibilidade à função Benefícios ς Custos, considerando a 

tendência do CPA aplicada às quantidades mobilizadas nas infraestruturas do projeto. 

 



ESTUDO CUSTO-BENEFÍCIO DO OLEODUTO DE 8 KM ENTRE O  

TERMINAL DE GRANÉIS LÍQUIDOS DO PORTO DE SINES E O OLEODUTO SINES-AVEIRAS DA CLC 

23 

Figura 10 ς Análise de Sensibilidade à função Benefícios ς Custos, considerando a 

tendência do CPA  

 

A leitura da Figura 10 permite apontar algumas conclusões, nomeadamente as seguintes: 

¶ Para os valores base, a função Benefícios ς Custos mantém um resultado negativo de 

-52,6 milhões ŘŜ ŜǳǊƻǎ ǘŜƴŘƻ ŎƻƳƻ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ƻ ŀƴƻ ŘŜ нлмф όaϵ2019); 

¶ Este resultado é melhor do que o obtido para o CNP e permite que benefícios menores decorrentes 

das importações através do TGL e nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines possam gerar resultados positivos para a função Benefícios ς Custos; 

Neste caso a função Benefícios ς Custos fica positiva para ganhos específicos relacionados com as 

importações de produtos petrolíferos na ordem 0,862 cent.2019/l para os combustíveis líquidos 

(gasolinas, gasóleo e jet A1) e 0,948 cent.2019/kg para os GPL (propano e butano).  

A Figura 11 apresenta o diagrama da análise de sensibilidade à função Benefícios ς Custos, considerando a 

tendência do CDS aplicada às quantidades mobilizadas nas infraestruturas do projeto. 
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Figura 11 ς Análise de Sensibilidade à função Benefícios ς Custos, considerando a 

tendência do CDS 

 

A leitura da Figura 11 permite apontar algumas conclusões, nomeadamente as seguintes: 

¶ Para os valores base, a função Benefícios ς Custos tem um resultado mais negativo do que o 

registado nos outros cenários, com um valor de -76,9 milhões de euros tendo como referência o 

ŀƴƻ ŘŜ нлмф όaϵ2019); 

¶ A função Benefícios ς Custos passa a necessitar de ganhos específicos relacionados com as 

importações de produtos petrolíferos superiores a 1,255 cent.2019/l para os combustíveis líquidos 

(gasolinas, gasóleo e jet A1) e a 1,381 cent.2019/kg para os GPL (propano e butano) para ter um 

resultado positivo.  
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INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RISCO 

Uma das formas de garantir que o projeto da nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, incluindo a ligação ao oleoduto multiproduto existente entre Sines e Aveiras 

de Cima, proporcione benefícios para o consumidor é a salvaguarda da implementação de um modelo de 

acesso a terceiros e um regime de tarifas e preços regulado. 

O acesso regulado pressupõe uma diminuição do risco do operador da nova infraestrutura, resultando 

numa menor remuneração do ativo líquido e, consequentemente, em tarifas e preços mais competitivos. 

Porém, uma redução do nível de risco para os operadores corresponde a uma maior exposição para os 

consumidores. Dadas as elevadas incertezas no que respeita a benefícios potenciais deste projeto, em 

particular os que resultam do fomento da concorrência entre os preços nacionais ex-refinaria e os 

provenientes das importações de produtos derivados do petróleo, para um período crítico onde o setor 

sofrerá uma forte retração (de 2025 a 2040), o nível de risco deve ser contido e não repassado de uma 

forma direta para os consumidores. 

Este é um tema recorrente na regulação do gás natural, sobretudo ao nível das grandes intervenções para 

o reforço de interligações entre estados-membros da UE, onde tem sido aplicado com alguma frequência 

os denominados Open Seasons, que correspondem a formas de atribuição de capacidade, a longo prazo, 

que permitem que o risco associado à construção destas infraestruturas seja subscrito pelos seus futuros 

utilizadores. A Figura 12 apresenta um fluxograma onde se descreve a implementação de um Open Season. 
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Figura 12 ς Fluxograma de um Open Season 
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concretizado.  
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concurso prévio ou (iii) formado após a conclusão do Open Season, baseado em critérios objetivos e 

transparentes, entre os quais uma sociedade cujas participações são proporcionais à capacidade atribuída 

(ou subscrita). 

CONSULTAS AO CONSELHO PARA OS COMBUSTÍVEIS DA ERSE E À AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA 

O artigo 242.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para o ano 

2019, estabelece que, após a elaboração da análise custo-benefício do impacto do projeto de ligação, por 

oleoduto, da refinaria de Sines ao Porto de Sines, a ERSE deverá consultar o seu Conselho para os 

Combustíveis e a Autoridade da Concorrência (AdC). 

Ambas as consultas decorreram no final do ano 2019 tendo os pareceres do Conselho para os Combustíveis 

e da AdC sido submetidos à ERSE a 14 de janeiro de 2020 e a 23 de dezembro de 2019, respetivamente. 

O Conselho para os Combustíveis da ERSE pronunciou-se de uma forma positiva ao estudo tendo deixado 

como recomendação que o projeto da nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines, incluindo a ligação ao oleoduto multiproduto existente entre Sines e Aveiras 

de Cima, apenas avance se existirem promotores que assumam os riscos inerentes ao projeto. 

O Conselho para os Combustíveis refere ainda que, pese embora o projeto seja dificilmente viável num 

contexto de retração da procura de produtos derivados do petróleo no SPN, a sua concretização poderá 

trazer benefícios aos consumidores, devendo o modelo de Open Season ser explorado. 

Refere também o Conselho para os Combustíveis que deve ser otimizado o uso das infraestruturas 

ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎΣ άǊŜŀǘƛǾŀƴŘƻ ƻ ŘƛłƭƻƎƻ ŎƻƳ ŀ !t{ Ŝ ŀ /[¢Σ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴŎŜŘŜƴǘŜ Ŝ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ Řƻ ¢D[ 

do Porto de Sines, em regime de Serviço Público, para assegurar condições que reforcem o acesso a 

terceiros ao mercado, em condições de transparência e não-ŘŜǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻέΦ 

O parecer da AdC propõe um conjunto de recomendações para a melhoria do presente estudo dos quais 

se apontam, nomeadamente, as seguintes:  

i. melhorar a fundamentação da evolução do consumo de jet A1 até 2040; 

ii. caracterizar a utilização das infraestruturas de logística existentes no SPN, dando-lhe ênfase 

geográfica e por operador; 
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iii. considerar a possibilidade de não realizar os investimentos relativos à componente de 

armazenagem, limitando o esforço ao troço de oleoduto entre o TGL do Porto de Sines e o oleoduto 

multiproduto entre Sines e Aveiras de Cima; 

iv. considerar os efeitos do projeto na procura de produtos petrolíferos ao nível do retalho; 

v. e, aprofundar o modelo de gestão de risco (Open Season) proposto.   

A ERSE considera que todas as sugestões referidas acima são pertinentes, enfatizando que ao longo deste 

trabalho as preocupações apontadas pela AdC no seu parecer, bem como as publicadas em relatórios 

anteriores, estiveram patentes e foram devidamente consideradas. 

No que respeita à evolução da procura de jet A1 no SPN, a ERSE reconhece a complexidade do tema, 

nomeadamente a dicotomia clara entre a expansão das infraestruturas aeroportuárias prevista para a área 

de Lisboa e o necessário aumento da eficiência energética na aviação comercial. A opção por manter o 

consumo de jet A1 constante surge como um compromisso entre estas duas tendências, tendo sempre 

presente as metas do RNC2050. 

No que respeita à caracterização detalhada da utilização das infraestruturas de logística existentes no SPN, 

esta foi naturalmente realizada mas não publicada por se tratar de informação sensível do ponto de vista 

comercial. 

A ERSE manteve constante até 2040 as transferências de atividade para as novas infraestruturas do projeto 

a partir das infraestruturas atualmente existentes no SPN, não quantificando possíveis alterações 

estruturais ao nível do mercado grossista e retalhista (nomeadamente entrada de novos grandes 

operadores ou, em sentido oposto, operações de concentração ou saída do mercado). Com efeito, um 

exercício de antecipação desta natureza num contexto de grande contração de procura seria abstrato. 

A ERSE não considerou a possibilidade de executar somente o troço de oleoduto entre o TGL do Porto de 

Sines e o oleoduto multiproduto existente entre Sines e Aveiras de Cima, sem a implementação de 

tancagem intermédia, por considerar que essa opção não oferece as necessárias garantias de fiabilidade, 

segurança e interoperabilidade às instalações da ZILS.  

A AdC sugere que seja aprofundado o modelo do Open Season sugerindo abordagens que promovam a 

concorrência, tando ao nível dos promotores do projeto como nos subscritores da capacidade colocada à 

disposição dos operadores.  
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A ERSE subscreve esta preocupação e, nessa medida, importa acautelar que o mecanismo de Open Season, 

caso venha a ocorrer, leve em linha de conta a posição relativa de cada operador e que o modelo 

implementado promova a abertura das importações de produtos derivados do petróleo no SPN. 

A ERSE refere que presentemente não existem evidências claras que apontem para o sucesso de um 

modelo de Open Season às infraestruturas do presente projeto, sendo desejável promover uma discussão 

prévia antes de avançar formalmente para este tipo de mecanismo.  

Refira-se ainda que a eventualidade de otimizar as infraestruturas existentes no SPN, em particular as 

instalações da Galp Energia e da Repsol em Sines, deve ser fundamental. Esta medida promove a 

racionalidade técnica e económica da logística do SPN e deve ser discutida em simultâneo com a 

prossecução deste projeto. Deverão ainda ser consideradas outras propostas que considerem alternativas 

ao Porto de Sines, nomeadamente nos portos de Lisboa e Setúbal.    

CONCLUSÕES 

Apesar do contexto de forte contração relativamente à procura de produtos petrolíferos no SPN, é possível 

retirar conclusões do estudo custo-benefício do projeto de construção de uma nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos no Porto de Sines e respetiva ligação ao oleoduto 

existente entre Sines e a instalação de Aveiras de Cima da CLC. Apontam-se como principais conclusões as 

seguintes: 

¶ Obtêm-se custos específicos para utilização das infraestruturas do projeto acima das tarifas 

mínimas praticadas pela CLC, relativamente às instalações de Aveiras de Cima, e acima dos custos 

de referência publicados pela ENSE no seu portal para as infraestruturas de logística. 

Contudo, os custos específicos obtidos, à exceção dos associados à mobilização de gasolina IO98, 

são razoavelmente competitivos, sobretudo se considerarmos que as instalações existentes no SPN 

estão quase integralmente amortizadas e, no caso da CLC, as instalações de Aveiras de Cima têm 

rotações elevadas e custos de operação favoráveis. 

¶ A transferência de atividade entre as instalações existentes no SPN e as infraestruturas do projeto 

acarretam benefícios pelos custos evitados relativamente a instalações que perdem a atividade e 

pela redução dos custos de transporte rodoviário por camião-cisterna devido à aproximação entre 

a logística e o retalho. 
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Neste caso os benefícios superam os custos, ou seja, a redução das distâncias a percorrer no 

transporte rodoviário supera os custos específicos das instalações do projeto. Refira-se a este 

propósito que 100 km de distância adicional no transporte por camião cisterna representam um 

acréscimo de aproximadamente 0,89 cêntimos de euro, por litro de combustível, na cadeia de 

valor. Este valor excede em aproximadamente 60% o custo médio de referência apurado pela ENSE 

para a logística (descarga + armazenamento), o que demonstra a importância para os operadores 

do acesso efetivo às instalações de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos a norte, 

centro e sul. 

Porém as quantidades suscetíveis de gerar estes benefícios são pequenas ς correspondem às 

transferências de atividade das instalações na Gafanha da Nazaré, e da Alkion, no Barreiro, para a 

nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines. 

¶ A maior parcela da utilização das infraestruturas do projeto corresponde a quantidades que deixam 

de ser introduzidas no mercado nacional por intermédio do aparelho refinador nacional, passando 

a ser importadas através da nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos 

do Porto de Sines. 

Para estas quantidades o benefício terá que advir dos ganhos nas importações face aos preços  

ex-refinaria de Sines, ou seja, estes ganhos têm que pagar os custos das novas infraestruturas.  

Verificou-se na análise de sensibilidade à função Benefícios ς Custos que o parâmetro crítico é 

efetivamente os benefícios conseguidos com as importações através do TGL e nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos do Porto de Sines 

Para o CNP, a função Benefícios ς Custos fica positiva para benefícios relacionados com as 

importações na ordem 0,976 cent.2019/l para os combustíveis líquidos (gasolinas, gasóleo e jet A1) 

e 1,085 cent.2019/kg para os GPL (propano e butano). Para o CPA estes valores reduzem para os 

0,862 cent.2019/l para os combustíveis líquidos e para os 0,948 cent.2019/kg para os GPL. Para o CDS 

tornam-se necessário ganhos maiores nas importações, de 1,255 cent.2019/l para os combustíveis 

líquidos e a 1,381 cent.2019/kg para os GPL. 

Como seria de esperar, verifica-se que o resultado do projeto é tanto melhor quanto maior forem 

as previsões de evolução da procura de produtos petrolíferos no SPN. 
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O projeto depende muito da possibilidade de se gerarem ganhos nas importações face aos preços do 

aparelho refinador nacional, sendo que esses ganhos devem ser sustentáveis a médio/longo prazo.  

As incertezas quanto à evolução do SPN sugerem a implementação de instrumentos de gestão de risco 

como os mecanismos de Open Season já descritos. 

Importa, contudo, ter presente que a Galp Energia e, em parte, a Repsol terão menos apetência a participar 

num Open Season uma vez que têm infraestrutura própria redundante a este projeto. Este aspeto, 

associado às já referidas incertezas, em particular a dificuldade em apontar benefícios a médio prazo, 

poderá por em causa o sucesso de um Open Season. 

Perante esse desfecho, é razoável apontar para outras possíveis medidas, entre as quais o incentivo ao 

acesso negociado às infraestruturas existentes em Sines, designadamente na Refinaria de Sines e na fábrica 

da Repsol Polímeros. 

O acesso negociado às instalações existentes em Sines deve salvaguardar a continuidade das atividades 

que aí decorrem, sem a criação de constrangimentos operacionais para os seus operadores, e deve prever 

uma retribuição justa pelos serviços prestados. 

Nessa medida, no caso de se obterem preços alinhados com os que presentemente são praticados nas 

instalações de logística existentes no SPN, para os quais os custos de referência publicados pela ENSE são 

uma proxy, encontrar-se-ia uma posição de equilíbrio no qual haveria ganhos partilhados por todos. Os 

preços obtidos por intermédio do acesso negociado seriam inferiores aos que se apresentaram na Figura 

6 e o risco relativo a custos afundados com a concretização deste projeto seria eliminado. Por outro lado, 

numa situação de retração da procura de produtos perolíferos no SPN, os operadores das infraestruturas 

existentes em Sines reduzem os riscos eventuais de, no médio prazo, ficarem com instalações ociosas. 

Do ponto de vista ambiental a otimização das infraestruturas existentes, em detrimento de construção de 

instalações redundantes, é sempre uma opção mais sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nos termos dos Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, segundo a redação que lhe foi atribuída pelo Decreto-Lei 

n.º 57-A/2018, de 13 de julho18, foram conferidas a esta Entidade Reguladora as atribuições de regulação 

e supervisão dos setores do gás de petróleo liquefeito (GPL), dos combustíveis derivados do petróleo e dos 

biocombustíveis. 

Por sua vez, segundo o disposto no artigo 242.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o 

Orçamento do Estado para o ano 2019, estabeleceu-se que a ERSE fica incumbida da elaboração de uma 

análise custo-benefício do impacto do projeto de ligação, por oleoduto, da refinaria de Sines ao Porto de 

Sines. 

Refira-se ainda que a Autoridade da Concorrência (AdC) no seu relatório de Análise ao Setor dos 

Combustíveis Líquidos Rodoviários em Portugal Continental, de maio de 2018, fez as seguintes 

recomendações: 

¶ ŀƻ DƻǾŜǊƴƻ άproceda à aprovação dos atos necessários à criação de condições com vista a 

assegurar a ligação do oleoduto ς que une atualmente a refinaria de Sines à CLC ς ao Porto de 

SinesέΤ 

¶ e à APS ς Administração do Porto de Sines, S.A. άƻ ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴŎǳǊǎƻ ǇǵōƭƛŎƻ 

internacional para a construção de depósitos de importação em Sines ligados ao porto e ao 

oleoduto da CLC e que nesse concurso público, seja reservada capacidade relevante para a 

construção de depósitos de importação a operadores sem posição dominante ao nível dos 

depósitos de ƛƳǇƻǊǘŀœńƻ Ŝ ŘŜ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ǎŜŎǳƴŘłǊƛŀ ƴŀ Ȋƻƴŀ ǎǳƭ Řƻ ǇŀƝǎΦέ 

Posteriormente o Governo publicou a Estratégia de Longo Prazo para a Neutralidade Carbónica da 

Economia Portuguesa em 2050 (RNC2050), no qual se prevê uma forte contração da procura primária de 

produtos derivados de petróleo, com particular ênfase para o setor dos transportes no qual se prevê que 

em 2050 o consumo de combustíveis rodoviários em Portugal seja marginal.  

                                                           

18 A redação mais recente dos Estatutos da ERSE foi, entretanto, dada pelo Decreto-Lei n.º 76/2019, de 3 de junho. 
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As metas do RNC2050 estão coerentes com as trajetórias já apontadas pela Agência Internacional de 

Energia (AIE), publicadas e quantificadas no seu World Energy Outlook 2018 (WEO 2018), nas quais o 

Cenário Novas Políticas (CNP)19 prevê para a União Europeia (EU) uma contração da procura em produtos 

petrolíferos, até 2040, superior a 40%. 

O RNC2050 prevê no ano 2050, no cenário mais ambicioso, uma redução da procura primária em produtos 

derivados do petróleo de 84,8% face a 2020. 

Tendo em linha de conta estes aspetos, avançar para a construção de armazenagem para importação de 

produtos petrolíferos no Porto de Sines, associado a um troço de oleoduto redundante à infraestrutura 

existente, é uma decisão de alto risco e, nessa medida, é solicitado um estudo prévio de análise custo-

benefício a um projeto de implementação de uma nova instalação de armazenagem/expedição de 

produtos petrolíferos no Porto de Sines, bem como à ligação desta nova instalação ao oleoduto 

multiproduto existente entre Sines e a instalação de Aveiras de Cima, da CLC ς Companhia Logística de 

Combustíveis, S.A. (CLC). 

1.1 SITUAÇÃO ATUAL E CONDICIONALISMOS 

O Porto de Sines dispõe de um Terminal de Granéis Líquidos (TGL), operado pela CLT ς Companhia Logística 

de Terminais Marítimos, S.A. (CLT), a qual integra o Grupo Galp Energia, SGPS, S.A. (doravante apenas Galp 

Energia). 

A CLT opera o TGL do Porto de Sines em regime de Serviço Público, estando salvaguardado o acesso a 

terceiros em condições transparentes e não discriminatórias, com um enquadramento regulamentar 

próprio aprovado pela APS. Porém, a única infraestrutura servida por este equipamento até 2018 era a 

Refinaria de Sines.  

                                                           

19 O CNP é um cenário intermédio, com metas mais ambiciosas do ponto de vista ambiental do que o Cenário Politicas Atuais (CPA), 
porém, aquém do Cenário Desenvolvimento Sustentável (CDS). 

O CNP leva em linha de conta os amplos compromissos políticos e os planos anunciados por vários países a nível global, incluindo 
os objetivos nacionais de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa e os programas de abandono progressivo a energias 
fósseis, admitindo que as medidas para concretizar esses compromissos estão ainda por identificar na maior parte dos estados. 
Assume-se que estes serão implementados de forma bastante tímida, devido ao seu carácter não vinculativo e, em muitos casos, 
às incertezas quanto à forma de concretizá-los. 

Na UE considera-se que as tendências do CNP já materializam um nível de ambição razoável. 
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Com efeito, o TGL do Porto de Sines recebe crude e produtos intermédios para a refinaria e, igualmente, 

serve como interface para a trasfega de produtos derivados do petróleo entre os navios tanque e as 

instalações de armazenagem associadas à refinaria.  

Nesse contexto, a Galp Energia encontra-se em condições de fazer importação de derivados do petróleo 

no TGL do Porto de Sines, com os seus próprios meios, enquanto os outros operadores dependem 

operacionalmente da sua armazenagem, apesar de terem acesso às instalações portuárias. 

Adicionalmente, as partidas de produtos petrolíferos via oleoduto para as instalações de Aveiras de Cima, 

da CLC, era realizado até 2018 exclusivamente a partir da Refinaria de Sines. Apesar de a CLC, operar as 

instalações de Aveiras de Cima em regime de acesso negociado, a colocação de produto nas instalações da 

CLC depende do acesso às instalações da Refinaria de Sines. 

A partir de 2018 o grupo Repsol (doravante apenas Repsol) passou a operar uma instalação de 

armazenagem/expedição de gasóleo na fábrica da Repsol Polímeros, S.A. (Repsol Polímeros), estando esta 

instalação ligada ao Porto de Sines e ao oleoduto multiproduto existente entre Sines e Aveiras de Cima. 

Nessa medida, apesar de a instalação da Repsol ser monoproduto, a Galp Energia deixou de ser o único 

operador com infraestrutura própria para importar produtos petrolíferos em Sines. 

O projeto de implementação de uma nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos 

no Porto de Sines, bem como a ligação desta nova instalação ao oleoduto multiproduto existente entre 

Sines e a instalação de Aveiras de Cima da CLC visa a abertura da importação de derivados do petróleo no 

TGL do Porto de Sines, bem como cria condições operacionais em Sines para os operadores que atualmente 

não têm logística no sul de Portugal. 

Assim, para além dos aspetos operacionais, uma nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos do Porto de Sines pode trazer benefícios ao SPN se o custo das importações for inferior às 

cotações ex-refinaria de Sines praticadas pela Galp Energia20. 

Do ponto de vista operacional a implementação deste projeto obriga a estudos técnicos adicionais que 

devem analisar a interoperacionalidade entre as novas infraestruturas e as existentes, em particular a 

                                                           

20 Os benefícios podem ser materializados através das diferenças entre os preços ex-refinaria de Sines e o custo das importações 
ou ainda, no caso de ajustamento para baixo dos preços ex-refinaria acoplando-os ao custo das importações. 
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articulação entre estas e o TGL do Porto de Sines e, ainda, a forma como se poderá programar e operar de 

forma partilhada o oleoduto multiproduto entre Sines e Aveiras de Cima. 

No que respeita ao TGL do Porto de Sines, parte-se do princípio, não confirmado tecnicamente, que poderá 

ser partilhada a utilização das infraestruturas portuárias sem investimentos adicionais consideráveis. Este 

aspeto é muito relevante, sendo que a implementação deste projeto não deve criar constrangimentos 

inaceitáveis para o funcionamento da Refinaria de Sines, a qual desempenha um papel estruturante na 

segurança de abastecimento do SPN. 

Por outro lado, a partilha da utilização do oleoduto multiproduto entre Sines e Aveiras de Cima deve 

salvaguardar o cumprimento das regras básicas de operação plasmadas na Norma Técnica da CLC21, em 

particular a sequência na bombagem de produtos petrolíferos para o oleoduto22, imposta por razões de 

compatibilidade entre produtos base, e as quantidades mínimas das partidas, entre outras. 

                                                           

21 Norma Técnica da CLC publicada em: 
 http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Tecnica.pdf 

 

22 A sequência de produtos nas operações de bombagem para o oleoduto multiproduto deve ser a seguinte: 

  gasóleo ς gasolina ς butano ς propano ς butano ς gasolina ς gasóleo ς Jet A1 ς gasóleo 

De forma a ser permitida incorporação dos produtos interface, a rotação dos produtos nos tanques de produtos interface e a 
maximização da operacionalidade da CLC, as quantidades mínimas aceites de produto base por partida são as seguintes:  

a) Gasolina: 8 000 m3; b) Gasóleo: 18 000 m3; c) Jet A1: 8 200 m3; d) Propano: 3 100 m3; e) Butano: 800 m3. 

http://www.clc.pt/DocsCLC/2019/CLC_Norma_Tecnica.pdf
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Figura 1-1 ς Infraestrutura de logística de produtos petrolíferos em Sines (TGL do Porto de Sines; 

nova instalação de armazenagem/expedição de produtos petrolíferos; Refinaria de Sines; 

Petroquímica Repsol-Polímeros) 

 

Para além dos aspetos operacionais, a implementação deste projeto acarreta impactes ambientais 

relevantes. Se por um lado, a construção de uma nova instalação de armazenagem/expedição de produtos 

petrolíferos no Porto de Sines acarreta benefícios inerentes à criação de uma atividade económica que cria 

emprego direto, por outro lado, a construção de infraestruturas de logística de produtos petrolíferos 

também induz inevitavelmente um conjunto de impactes ambientais negativos que devem ser analisados 

e quantificados em sede própria. 

Importa ainda sublinhar que uma decisão de construção de nova infraestrutura de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos no SPN, sem estar associada ao descomissionamento 

de instalações, cria a perceção pública de que se está a promover a expansão do SPN, o que é contraditório 

com a estratégia do RNC2050. 

Novo parque de 
combustíveis

Terminal de 
granéis líquidos

Repsol Polímeros

Refinaria de Sines 
Galp Energia 
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1.2 METODOLOGIA DO ESTUDO 

O estudo custo-benefício ao projeto da implementação de uma nova instalação de 

armazenagem/expedição de produtos petrolíferos no Porto de Sines, bem como à ligação desta nova 

instalação ao oleoduto multiproduto existente entre Sines e a instalação de Aveiras de Cima da CLC seguiu 

uma metodologia na qual foram realizadas as seguintes tarefas: 

a) Análise da evolução da procura em produtos petrolíferos no SPN durante esta década, com ênfase 

para os últimos três anos (entre 2016 e 2018); 

b) Análise da envolvente macroeconómica relativamente ao setor dos produtos derivados do 

petróleo, em particular as tendências globais, as perspetivas de evolução no espaço da UE e as 

estratégias previstas para a economia nacional apontadas no RNC2050; 

c) Criação de três cenários de evolução da procura interna em produtos derivados do petróleo, 

coerentes com a análise do ponto anterior b); 

d) A caracterização das infraestruturas do SPN, tanto do ponto de vista técnico como a respetiva 

atividade nos últimos três anos; 

e) Criação de um cenário no qual é estimada a utilização futura das infraestruturas do projeto, 

baseado na transferência de atividade entre infraestruturas existentes no SPN e as novas, 

aplicando-lhe as três tendências de evolução da procura no SPN referidas em c), ajustadas à escala 

do projeto; 

f) Dimensionamento e orçamentação das infraestruturas do projeto, aplicando critérios coerentes 

com a Norma Técnica da CLC23 e de acordo com estudos de benchmark internacionais para 

instalações similares; 

g) Análise dos custos do projeto, incluindo, nomeadamente, os custos específicos por produto e os 

custos totais, para o horizonte temporal para o qual a análise é quantitativa (entre 2025 a 2040), 

etc.; 

                                                           

23 Ver 4. 
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h) Análise de sensibilidade aos custos do projeto, incluindo a remuneração dos capitais investidos, os 

custos de investimento (CAPEX) e os custos operacionais fixos (OPEX fixo); 

i) Análise dos benefícios do projeto, incluindo (i) os custos evitados com a transferência de atividade 

entre instalações do SPN, (ii) os custos evitados com o transporte rodoviário por camião cisterna 

por aproximação da logística ao retalho e (iii) os eventuais benefícios resultantes da criação de 

condições para a importação de produtos petrolíferos no TGL do Porto de Sines por todos os 

operadores em atividade no SPN; 

j) Análise de sensibilidade aos benefícios do projeto apontados em i); 

k) Análise dos instrumentos de gestão de risco do projeto, em particular os que resultam da realização 

de mecanismos do tipo Open Season; 

l) Análise global e conclusões do estudo, apontando sugestões possíveis para a continuidade do 

projeto. 

1.3 ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO 

O documento do estudo custo-benefício ao projeto está organizado de uma forma semelhante à 

metodologia adotada (descrita no ponto 1.2). 

No capítulo 2 são apresentadas as introduções a consumo de produtos petrolíferos no mercado nacional, 

para os últimos três anos, descriminando os produtos e os operadores obrigados a reportar as introduções 

a consumo. 

Seguidamente, no capítulo 3, são reportadas as tendências previstas pela AIE, no WEO 2018, 

designadamente o Cenário Novas Políticas (CNP), o Cenário Políticas Atuais (CPA) e o Cenário 

Desenvolvimento Sustentável (CDS) aplicados à UE, do qual se extrapola um comportamento similar até 

2040. A partir desse ano aplicam-se ao projeto as metas do RNC2050 até 2050.  

O capítulo 4 apresenta a caracterização das infraestruturas de receção, armazenagem e expedição de 

produtos petrolíferos no SPN, os quais materializam o que de uma forma simplificada se designa por 

infraestrutura de logística. 
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No capítulo 5 é estimada a utilização futura das infraestruturas do projeto (entre 2025 e 2040), de forma a 

que no capítulo seguinte seja apresentado o seu dimensionamento e orçamentação (investimento inicial e 

custos de operação). 

Nos capítulos 7 e 8 são apresentadas a análise dos custos e a análise dos benefícios, respetivamente. Estas 

análises têm uma componente quantitativa substancial no período de 2025 a 2040, passando a ter uma 

abordagem simplificada para o período 2041 a 2050, por se entender que as incertezas decorrentes da 

forte contração da procura prevista no RNC2050 não permitem apontar previsões sobre a utilização das 

infraestruturas do projeto com a necessária credibilidade. 

O capítulo 9 apresenta a comparação entre custos e benefícios e apresenta uma análise de sensibilidade 

aos parâmetros mais críticos do projeto, para os quais as incertezas são maiores. 

No capítulo 10 são discutidos os instrumentos de gestão de risco, em particular os mecanismos de Open 

Season. Estes processos têm como finalidade limitar os riscos para os consumidores, para os operadores 

das infraestruturas e, também, para o concedente, através de mecanismos de subscrição nos quais os 

utilizadores se comprometem de uma forma vinculativa a utilizar e pagar o uso de novas grandes 

infraestruturas. Em projetos de elevado risco, como parece ser o caso deste, os Open Season podem 

funcionar como desbloqueadores de investimentos. 

No capítulo 11 são tecidas algumas considerações no que respeita ao impacto ambiental deste projeto, 

distinguindo os aspetos macro que resultam das metas estabelecidas no RNC2050 relativamente a aspetos 

específicos que devem estar na esfera do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e da respetiva avaliação. 

Por fim, no capítulo 12, são apresentadas as conclusões do estudo, em particular os fatores determinantes 

para que o projeto traga benefícios para o SPN e que os mesmos possam percecionados pelos 

consumidores. 

 



ESTUDO CUSTO-BENEFÍCIO DO OLEODUTO DE 8 KM ENTRE O  

TERMINAL DE GRANÉIS LÍQUIDOS DO PORTO DE SINES E O OLEODUTO SINES-AVEIRAS DA CLC 

41 

2 INTRODUÇÃO A CONSUMO 

As quantidades de produtos petrolíferos mensalmente introduzidas no mercado nacional, diretamente ou 

por interposta entidade, são reportadas pelos operadores obrigados, através do Balcão Único da Energia. 

O cabaz de produtos petrolíferos objeto de reporte é constituído por gasolinas, gasóleos, gases de petróleo 

liquefeito (GPL), jet, fuelóleo e um conjunto de produtos derivados do petróleo cujas quantidades 

introduzidas a consumo são de menor expressão. 

As quantidades introduzidas a consumo, totais e por produto, são apresentadas no subcapítulo seguinte. 

2.1 EVOLUÇÃO DAS INTRODUÇÕES A CONSUMO DE PRODUTOS PETROLÍFEROS NO MERCADO NACIONAL 

A Figura 2-1 apresenta as quantidades totais de produtos petrolíferos introduzidos a consumo no mercado 

nacional, para os anos 2016 a 2018, com discriminação mensal. 

Figura 2-1 ς Quantidades totais de produtos petrolíferos introduzidos no mercado nacional 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

Conforme se apresenta na Figura 2-1, verifica-se um comportamento sazonal nas introduções a consumo 

de produtos petrolíferos no mercado nacional para os anos reportados. Com efeito, as introduções a 

consumo em agosto são aproximadamente 30% superiores às reportadas para o mês onde se regista a 

menor atividade (fevereiro). 
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Observou-se ainda um crescimento das introduções a consumo de 2016 para 2018. Durante o ano de 2017 

registou-se uma subida de +2,09% face ao reportado no ano de 2016 e, no ano seguinte, a tendência 

manteve-se com um valor de +2,20%. 

2.1.1 GASOLINA: -0.14% FACE A 2017 

A Figura 2-2 apresenta as introduções a consumo de gasolinas no mercado nacional, para os anos 2016 a 

2018, com discriminação mensal. 

Figura 2-2 ς Introduções a consumo de gasolinas 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

As introduções ao consumo de gasolinas apresentam um comportamento sazonal idêntico ao já observado 

para as quantidades totais de produtos petrolíferos introduzidos no mercado nacional (ver Figura 2-1), 

sendo as diferenças entre as quantidades reportadas nos meses de maior e menor atividade, agosto e 

fevereiro respetivamente, mais expressiva no caso das gasolinas (aproximadamente 40% das quantidades 

reportadas em fevereiro). 

As introduções a consumo de gasolinas têm vindo a descer nos últimos três anos, com variações de -0,14% 

e -1,96%, de 2017 para 2018 e de 2016 para 2017, respetivamente. 
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2.1.2 GASÓLEO: +1.68% FACE A 2017 

A Figura 2-3 apresenta as introduções a consumo de gasóleos no mercado nacional, para os anos 2016 a 

2018, com discriminação mensal. 

Figura 2-3 ς Introduções a consumo de gasóleos 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

À semelhança das gasolinas, as introduções ao consumo de gasóleos apresentam um comportamento 

sazonal (ver Figura 2-2), com quantidades reportadas mais altas em agosto e mais baixas em fevereiro. 

Contrariamente à tendência observada nas gasolinas, as introduções a consumo nos gasóleos cresceram 

nos últimos três anos, com variações de +1,68% e +2,69%, de 2017 para 2018 e de 2016 para 2017, 

respetivamente. 
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2.1.3 GPL: +1.24% FACE A 2017 

A Figura 2-4 apresenta as introduções a consumo dos gases de petróleo liquefeito (GPL) no mercado 

nacional, para os anos 2016 a 2018, com discriminação mensal24. 

Figura 2-4 ς Introduções a consumo dos GPL 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

As introduções a consumo dos GPL apresentam um comportamento marcadamente sazonal, ainda que 

totalmente diverso do observado para as gasolinas e para os gasóleos. As quantidades de GPL introduzidas 

no mercado são elevadas nos meses de inverno (de dezembro a março), registando mínimos nos meses de 

verão (de julho a setembro). No ano de 2018, as quantidades reportadas em dezembro foram 

aproximadamente 55% superiores face ao mínimo observado em setembro.  

De 2018 para 2017, as introduções a consumo dos GPL aumentaram +1,24%. Porém, de 2016 para 2017, 

apesar de não existirem dados relativos à totalidade do ano 2016, notou-se uma redução significativa das 

introduções a consumo nos meses em que as quantidades foram reportadas no Balcão Único da Energia. 

                                                           

24 No ano 2016 apenas foi possível obter a partir do Balcão Único da Energia as evoluções a consumo de GPL a partir do mês de 
abril. 
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2.1.4 JET: +7,17% FACE A 2017 

A Figura 2-5 apresenta as introduções a consumo de jet no mercado nacional, para os anos 2016 a 2018, 

com discriminação mensal. 

Figura 2-5 ς Introduções a consumo de jet 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

As introduções a consumo de jet apresentam também um comportamento marcadamente sazonal, com 

máximos em agosto e mínimos em fevereiro. Este comportamento, ainda que semelhante ao observado 

para as gasolinas e gasóleos, é bastante mais acentuado. No ano de 2018, as quantidades de jet 

introduzidas a consumo no mês de agosto foram cerca de 80% superiores às introduções reportadas em 

fevereiro. 

As introduções a consumo de jet cresceram significativamente nos últimos três anos, com variações de 

+7,17% e +13,01%, de 2017 para 2018 e de 2016 para 2017, respetivamente. 
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2.1.5 FUELÓLEO: -4,41% FACE A 2017 

A Figura 2-6 apresenta as introduções a consumo de fuelóleo no mercado nacional, para os anos 2016 a 

2018, com discriminação mensal. 

Figura 2-6 ς Introduções a consumo de fuelóleo 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

As introduções a consumo do fuelóleo têm decrescido significativamente nos últimos três anos, com 

variações de -4,41% e -15,85%, de 2017 para 2018 e de 2016 para 2017, respetivamente. 

2.2 SÍNTESE DAS INTRODUÇÕES A CONSUMO ANUAIS DE PRODUTOS PETROLÍFEROS NO MERCADO 

NACIONAL 

2.2.1 DESAGREGAÇÃO POR PRODUTO 

As introduções a consumo de produtos petrolíferos no mercado nacional, nos anos 2016 a 2018, 

desagregadas por produto são apresentadas na Figura 2-7. 

 



ESTUDO CUSTO-BENEFÍCIO DO OLEODUTO DE 8 KM ENTRE O  

TERMINAL DE GRANÉIS LÍQUIDOS DO PORTO DE SINES E O OLEODUTO SINES-AVEIRAS DA CLC 

47 

Figura 2-7 ς Desagregação das introduções a consumo anuais por produto 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

Da análise da Figura 2-7 constata-se que de entre os produtos petrolíferos introduzidos a consumo no 

mercado nacional os gasóleos são os derivados do petróleo com maior expressão, representando 

aproximadamente 60% do total. 

O cabaz de quatro produtos, constituído pelos combustíveis líquidos brancos (gasóleos, gasolinas e jet) e 

pelos GPL, representaram no ano 2018 a grande maioria das introduções a consumo no mercado nacional, 

com 97,3% do total. Futuramente espera-se que este valor possa aumentar, sobretudo se atendermos a 

redução expectável do consumo de fuelóleo, alinhada com o histórico de 2016 para 2018 reportado em 

2.1.5. 

O crescimento das introduções a consumo do cabaz de gasóleos, gasolinas, jet e GPL, de 2016 para 2018, 

foi de 6,7%, maioritariamente concretizado à custa do jet e, com uma menor expressão, dos gasóleos. As 

introduções de gasolinas, conforme referido em 2.1.1, têm vindo a decrescer nos últimos três anos, porém, 

será provável que futuramente, à semelhança das tendências para verificadas para outros países da União 

Europeia, as gasolinas venham a sofrer uma redução menor que os gasóleos no processo de transição 

energética. 

No ano 2018, verificaram-se as seguintes composições do cabaz de derivados apresentado na Figura 2-7: 

gasóleos 60,1%, jet 18,3%, gasolinas 12,7%, GPL 6,2%, fuelóleo e outros 2,7%. 
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2.2.2 DESAGREGAÇÃO POR OPERADOR 

As introduções a consumo de produtos petrolíferos no mercado nacional, no ano 2018, com detalhe 

mensal e desagregadas por operador são apresentadas na Figura 2-8. 

Figura 2-8 ς Totais de introduções a consumo por operador para o ano 2018 

 

Fonte: Balcão Único da Energia 

Da análise da Figura 2-8 observa-se que o operador que mais introduções a consumo de produtos 

petrolíferos realiza no mercado é a Galp Energia, tendo, no ano 2018, sido responsável por 39,1% do total 

nacional. 

Verifica-se também que, agregadamente, as quatro maiores companhias, designadamente a Galp Energia, 

a Repsol, a BP e a Cepsa, foram responsáveis por 80,6% das introduções a consumo de produtos 

petrolíferos no mercado nacional em 2018. Estas companhias, para além de terem uma presença muito 

forte no mercado retalhista nacional, são igualmente as que têm atividade de refinação na 

Península Ibérica. 

A Prio, a OZ Energia e a Rubis, apesar de não terem refinação na península ibérica, dispõem de terminais 

de receção, armazenagem e expedição de produtos petrolíferos (casos da Prio e da OZ Energia) ou estão 

presentes no capital de infraestruturas com atividades similares (caso da Rubis). Estas três companhias 

representam em agregado 13,7% das introduções a consumo de produtos petrolíferos no mercado 

nacional. Refira-se ainda que a Rubis tem a sua atividade concentrada na importação, logística e 

comercialização de GPL, nas formas de engarrafado, canalizado e a granel. 
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As companhias com atividade a montante do retalho, designadamente a Galp Energia, a Repsol, a BP, a 

Cepsa, a Prio, a OZ Energia e a Rubis representaram 94,2% das introduções a consumo no mercado 

nacional, no ano 2018. 

As empresas que apenas estão presentes no mercado retalhista, sem uma infraestrutura logística própria 

a montante, foram responsáveis por 5,8% das introduções a consumo de produtos petrolíferos no mercado 

nacional, no ano 2018. 
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3 TENDÊNCIAS 

3.1 TENDÊNCIAS PARA A PROCURA DE PETRÓLEO E PRODUTOS DERIVADOS NA UNIÃO EUROPEIA 

A Agência Internacional de Energia (AIE) publicou através do seu World Energy Outlook 2018 (WEO 2018) 

as projeções e as análises para a procura de energia, incluindo a procura de petróleo e produtos derivados 

por região, até ao ano 2040.  

A AIE apresentou no WEO 2018 projeções baseadas em três cenários, designadamente: (i) Políticas Atuais, 

(ii) Novas Políticas e (iii) Desenvolvimento Sustentável. 

No cenário de Políticas Atuais (CPA), a AIE, assume a inexistência de políticas que promovam a eficiência 

energética ou o uso de combustíveis alternativos, bem como ausência de restrições relativamente às 

quotas da gasolina e gasóleo. O CPA prevê que, em termos relativos, a procura primária através de 

combustíveis fósseis25 se irá manter sensivelmente constante ao longo do horizonte temporal da projeção, 

ou seja, no ano 2040, 79% da procura primária global deverá ser suprida através de recursos fósseis, dos 

quais aproximadamente 29% correspondem ao petróleo.  

O Cenário Novas Políticas (CNP) leva em linha de conta os amplos compromissos políticos e os planos 

anunciados por vários países a nível global, incluindo os objetivos nacionais de reduzir as emissões de gases 

com efeito de estufa e os programas de abandono progressivo a energias fósseis, mesmo se ainda 

estiverem por identificar as medidas para concretizar esses compromissos. Assume-se que estes serão 

implementados de forma bastante tímida, devido ao seu carácter não vinculativo e, em muitos casos, às 

incertezas quanto à forma de concretizá-los. A procura global de energia aumentará 27%, de 2017 para 

2040, devido principalmente ao aumento dos padrões de vida e crescimento populacional nos estados em 

desenvolvimento. O uso de fontes renováveis aumentará significativamente durante este período de 

tempo.  

O Cenário de Desenvolvimento Sustentável (CDS)26 descreve um caminho integrado para atingir três 

objetivos críticos: estabilização climática, ar mais limpo e acesso universal à energia. Este cenário, ao 

contrário dos anteriores, parte de resultados pretendidos, em particular, revela de que forma será possível 

                                                           

25 Carvão, gás natural e petróleo. 

26 Introduzido na edição de 2017 do World Energy Outlook (WEO 2017). 



ESTUDO CUSTO-BENEFÍCIO DO OLEODUTO DE 8 KM ENTRE O  

TERMINAL DE GRANÉIS LÍQUIDOS DO PORTO DE SINES E O OLEODUTO SINES-AVEIRAS DA CLC 

52 

atingir o acesso universal à energia em 2030, reduzir para metade as emissões de Gases com Efeito de 

Estufa (GEE) até 2040. Neste cenário, a percentagem de recursos de baixo carbono no mix energético 

duplica para 40% em 2040, a eficiência energética aumenta, a procura de carvão diminui acentuadamente, 

a produção de energia é descarbonizada e os veículos elétricos são rapidamente integrados. 

A procura primária global por petróleo, segundo previsões da AIE, aumentou em 1,3 Mbpd e 1,4 Mbpd em 

2018 e 2019, respetivamente (AIE, 2019), maioritariamente alavancada pelo crescimento dos países não-

OCDE. Para além dos combustíveis líquidos utilizados no setor dos transportes, a produção de feedstock 

para a indústria petroquímica tem sido um poderoso motor de crescimento para a procura global de 

petróleo. 

A AIE apresenta análises e projeções regionais e, nessa medida, os dados considerados para o presente 

estudo baseiam-se nos valores apresentados para a Europa e, em particular, para os Estados Membros da 

União Europeia (UE). Na Figura 3-1 são apresentados, os três cenários da procura de petróleo e produtos 

derivados, para a UE, entre 2017 e 2040.  

 

Figura 3-1 ς Previsão da AIE para a procura de petróleo e produtos derivados na União Europeia até 2040. 

 

Fonte: AIE 

Conforme se pode observar na Figura 3-1 todos os cenários apresentados pela AIE para a UE apresentam 

reduções significativas. Com efeito, os CPA, CNP e CDS apresentam variações em 2040, face ao ano de 

2017, de -26,6%, - 42,5% e -67,6%, respetivamente.  
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3.2 TENDÊNCIAS DE INTRODUÇÃO A CONSUMO DE PRODUTOS DERIVADOS DO PETRÓLEO EM 

PORTUGAL 

No âmbito do presente estudo, considera-se que os três cenários propostos pela AIE no mais recente 

WEO 2018, para a UE, podem ser replicados ao contexto nacional.  

Assim, na Figura 3-2 é apresentada a previsão da procura de produtos derivados de petróleo para Portugal, 

entre 2018 e 2040, com base nos três cenários referidos e, no que respeita à evolução da procura entre o 

ano 2005 e 2018, com base nos dados publicados pela Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) até 

2016 e retirados do Balcão Único da Energia entre 2017 e 2018. 

Na Figura 3-2 foram considerados apenas os produtos derivados do petróleo cujas introduções a consumo 

no mercado nacional tenham sido referidas no capítulo anterior, concretamente, as gasolinas, os gasóleos, 

os gases de petróleo liquefeito (GPL) e o jet. 

Figura 3-2 ς Previsão da procura de produtos derivados de petróleo para Portugal até 2040 (tendências AIE) 

 

De acordo com os dados das introduções a consumo reportadas no Balcão Único da Energia, o conjunto de 

produtos derivados do petróleo constituído por gasóleos, gasolinas, GPL e jet, em Portugal, correspondia 

a 8 027 kton no ano 2018.  

Aplicando ao contexto nacional as tendências apresentadas pela AIE para os CPA, CNP e CDS, prevê-se que 

no ano 2040 o referido cabaz de produtos derivados do petróleo represente, respetivamente, 5 953 kton, 

4 685 kton e 2 678 kton. 
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O CNP e, sobretudo, o CDS estão alinhados com a determinação europeia para uma sociedade menos 

dependente dos hidrocarbonetos, que prime pelas energias renováveis, com a remoção gradual da 

produção e circulação de veículos a gasóleo e a gasolina, bem como a promoção de políticas de incentivo 

à aquisição de veículos elétricos. 

Com efeito, um dos objetivos estratégicos da UE no domínio da ação climática é a descarbonização, sendo 

que no contexto nacional o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), é destacado como o 

principal vetor para o atingir, no qual se pressupõe a substituição de combustíveis fósseis por eletricidade 

na maioria dos setores da economia, nomeadamente no setor dos transportes.  

A neutralidade carbónica apenas se consegue atingir com implementação de novas políticas, porém, é 

necessário ter em linha de conta a dependência e a falta de alternativas viáveis aos produtos derivados de 

petróleo para a constituição do mix energético, sobretudo em alguns segmentos do setor dos transportes, 

designadamente na aviação comercial para a qual ainda não é possível apontar alternativas que permitam 

manter os atuais padrões com impactos reduzidos ao nível das emissões dos GEE.  

Atendendo aos cenários propostos pela AIE, considerou-se como cenário central do presente estudo o 

CNP, não obstante terem sido simulados também a aplicação dos CPA e CDS ao contexto nacional.  

A Figura 3-2 apresenta a evolução da procura de um cabaz de produtos derivados do petróleo (gasolinas, 

gasóleos, GPL e jet), porém considerou-se que esta evolução é diferenciada por produtos tendo sido 

considerado um conjunto de critérios que se descrevem seguidamente: 

¶ Admitiu-se que a procura de jet se mantém constante ao longo do horizonte temporal de 2018 a 

2040 por, conforme referido, não se perfilarem alternativas ao consumo deste combustível na 

aviação comercial. 

¶ Considerou-se que a taxa de decréscimo do consumo de gasóleos seja o dobro da estimada para 

as gasolinas e GPL, por se considerar que o impacto ambiental da queima do gasóleo excede a que 

se verificaria no caso das gasolinas e dos GPL. 

¶ O consumo agregado do cabaz (gasolinas, gasóleos, GPL e jet) segue as tendências dos cenários 

apresentados pela AIE para os estados membros da UE. 

Tendo em conta o referido, as Figura 3-3, Figura 3-4 e Figura 3-5 apresentam as previsões da procura de 

produtos derivados do petróleo, desagregado os produtos do cabaz (gasolinas, gasóleos, GPL e jet), para o 

cenário central (ou CNP ajustado a Portugal) e para os CPA e CDS também aplicados ao contexto nacional, 

respetivamente.  
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Figura 3-3 ς Previsão da procura de produtos derivados do petróleo, de acordo com o CNP ajustado ao 

contexto nacional, com desagregação por produtos, para os anos 2018, 2025, 2030, 2035 e 2040 

 

Figura 3-4 ς Previsão da procura de produtos derivados do petróleo, de acordo com o CPA ajustado ao 

contexto nacional, com desagregação por produtos, para os anos 2018, 2025, 2030, 2035 e 2040 
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Figura 3-5 ς Previsão da procura de produtos derivados do petróleo, de acordo com o CDS ajustado ao 

contexto nacional, com desagregação por produtos, para os anos 2018, 2025, 2030, 2035 e 2040 

 

Por sua vez as Figura 3-6, Figura 3-7 e Figura 3-8 apresentam a evolução das quotas de produtos derivados 

do petróleo, designadamente as gasolinas, gasóleos, GPL e jet, para os referidos cenários, a saber: o cenário 

central (ou CNP ajustado a Portugal), o CPA e o CDS (ambos aplicados ao contexto nacional). 

Figura 3-6 ς Evolução das quotas de produtos derivados do petróleo, de acordo com o CNP ajustado ao 

contexto nacional, com desagregação por produtos, para os anos 2018, 2025, 2030, 2035 e 2040 
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Figura 3-7 ς Evolução das quotas de produtos derivados do petróleo, de acordo com o CPA ajustado ao 

contexto nacional, com desagregação por produtos, para os anos 2018, 2025, 2030, 2035 e 2040 

 

Figura 3-8 ς Evolução das quotas de produtos derivados do petróleo, de acordo com o CDS ajustado ao 

contexto nacional, com desagregação por produtos, para os anos 2018, 2025, 2030, 2035 e 2040 

 

Em todos os cenários considerados verifica-se um decréscimo na evolução da procura por gasóleos. Esse 

decréscimo é mais acentuado no CDS. As quotas de GPL e gasolinas não sofrem grandes variações durante 

o período de 2018 a 2040 em qualquer cenário. O jet é o único produto do cabaz que, pelas razões 

apontadas, apresenta uma evolução de quota positiva em todos os cenários. 
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3.3 ROTEIRO PARA A NEUTRALIDADE CARBÓNICA 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) foi aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho. Tem entre os seus objetivos perspetivar a sociedade em 2050 e a(s) 

trajetória(s) de emissões que permitirão à sociedade portuguesa atingir o objetivo político da neutralidade 

carbónica em 2050. 

Para Portugal, atingir a neutralidade carbónica até 2050, significa conseguir um balanço neutro entre as 

emissões de GEE (e não apenas de CO2) e remoção ou sequestro desses mesmos gases, pelo que será 

necessário efetuar reduções substanciais das emissões e/ou aumentos, também substanciais, dos 

sumidouros nacionais, que deverão materializar-se entre o presente e 2050. O compromisso assumido por 

Portugal não prevê o recurso a créditos de carbono internacionais para alcançar o objetivo da neutralidade 

carbónica. Atingir a neutralidade carbónica em Portugal implica reduzir as emissões de GEE em mais de 

85%, em relação a 2005 e garantir capacidade de sequestro de carbono na ordem dos 13 milhões de 

toneladas. 

O RNC2050 refere que o consumo de combustíveis fósseis (carvão, gás natural e produtos petrolíferos), 

em 2015, representou 76% da energia primária consumida, um valor elevado, ainda que inferior à média 

mundial e que o setor dos transportes é responsável por 25% das emissões médias anuais nacionais, 

representando cerca de 17,25 Mton CO2Φ 5ŜǎǘŀŎŀ ŀƛƴŘŀ ŎƻƳƻ ǾŜǘƻǊ ŘŜ ŘŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀœńƻ ŀ άŜƭŜǘǊificação da 

ŜŎƻƴƻƳƛŀέΣ ƻƴŘŜ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ŦƽǎǎŜƛǎ Ş ǎǳōǎǘƛǘǳƝŘƻ ǇƻǊ ŜƭŜǘǊƛŎƛŘŀŘŜΦ 

Nessa medida, o RNC2050 identifica os principais vetores de descarbonização em todos os setores da 

economia, considerando três cenários de desenvolvimento futuro possíveis, a saber:  

¶ Cenário Fora de Pista ς representa uma trajetória em que nada de fundamental ou estruturante se 

altera e em que, consequentemente, a neutralidade carbónica não é atingida, ainda que as 

emissões baixem em relação às atuais. Este cenário é globalmente dominado por uma continuação 

das políticas atuais, assim como pela manutenção no essencial das características da sociedade e 

economia portuguesas. 

¶ Cenário Pelotão ς caracteriza-se por um desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias que, 

contudo, não alteram nem as estruturas de produção nem os modos de vida das populações. O 

cenário pelotão ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ ǘǊŀƧŜǘƽǊƛŀǎ άǘŜŎƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜȄŜǉǳƝǾŜƛǎΣ ŜŎƻƴƻƳƛŎŀƳŜƴǘŜ ǾƛłǾŜƛǎ Ŝ 

ǎƻŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŀŎŜƛǘŜǎέ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŜƳ ŀǘƛƴƎƛǊ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ȊŜǊƻ ŎŀǊōƻƴƻ ŜƳ нлрл. 
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¶ Cenário Camisola Amarela ς é globalmente dominado por uma alteração estrutural e transversal 

das cadeias de produção, possibilitadas pela combinação de um conjunto de tecnologias da 

4ª Revolução Industrial. CƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ ǘǊŀƧŜǘƽǊƛŀǎ άǘŜŎƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜȄŜǉǳƝǾeis, economicamente 

ǾƛłǾŜƛǎ Ŝ ǎƻŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŀŎŜƛǘŜǎέ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŜƳ ǎǳǇŜǊŀǊ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ȊŜǊƻ ŎŀǊōƻƴƻ ŜƳ нлрл. 

Os cenários pelotão e camisola amarela apresentados no RNC2050 podem ser comparados aos CNP e CDS, 

da AIE, respetivamente, uma vez que em ambos, Portugal implementa as metas políticas com relevância 

climática e continua, em sintonia com a UE, por forma a atingir metas numa trajetória de descarbonização 

compatível com a neutralidade carbónica. 

No Cenário Pelotão e Camisola Amarela a neutralidade carbónica leva a uma alteração no paradigma 

energético nacional com as renováveis endógenas a dominarem o consumo de energia primária, a par com 

a eletrificação dos usos finais. Nestes cenários, existe uma redução significativa das emissões, o que 

induzirá a uma utilização dos recursos endógenos renováveis, que representarão, em 2040, mais de 60%. 

Segundo o RNC2050, os transportes são o setor com maior potencial de redução do consumo de energia 

final, o que implica uma maior eficiência energética. Note-se que atualmente, este setor é o responsável 

pelo maior consumo de produtos petrolíferos. Até 2040, perspetiva-se uma redução acentuada do 

consumo de produtos petrolíferos, explicada pela mudança tecnológica, sobretudo no parque automóvel. 

3.3.1 METAS DO RNC PARA 2050 

O horizonte temporal coberto pelo RNC2050 excede em 10 anos aquele para o qual este estudo com base 

no CNP da AIE foi desenvolvido. Um exercício desta natureza acarreta um nível de incerteza considerável, 

desde logo na previsão de comportamento do mercado e das opções tecnológicas futuras para operar a 

descarbonização.  

No entanto, os pressupostos assumidos neste estudo não se afastam dos referidos no RNC2050, na medida 

em que os principais combustíveis rodoviários são gradualmente substituídos por maior incorporação de 

biocombustíveis, eletrificação dos veículos rodoviários e outras alternativas tecnológicas, como a aposta 

em combustíveis alternativos (como o hidrogénio) ou na produção de combustíveis sintéticos produzidos 

com base em energia renovável como forma de disponibilizar combustível neutro em emissões de carbono. 

À semelhança do apresentado no RNC2050, esta redução no recurso a produtos petrolíferos pode ser mais 

rápida no caso do gasóleo, tendo-se considerado que procura diminui mais acentuadamente até 2040 do 

que a gasolina e o jet. O aumento da eficiência no uso do combustível ou a sua substituição e, consequente 
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redução de emissões, será transversal à maioria dos transportes rodoviários com motores de combustão 

em 2040. 

De acordo com o RNC2050, para o Cenário Camisola Amarela (CCA), é apontada no Quadro 3-1 a evolução 

do consumo de produtos petrolíferos até 2050. 

Quadro 3-1 ς Evolução do consumo de produtos petrolíferos, até 2050 

Energia Primária 

(PJ) 
2015 2020 2030 2040 2050 

Produtos 
Petrolíferos 

395,53 376,39 241,38 108,38 57,33 

Fonte: RNC2050 

De acordo com os dados do Quadro 3-1, para um nível de redução de emissões global de 85%, o CCA prevê 

em 2040 uma redução de 71,2% na procura de produtos derivados do petróleo face ao ano de 2020. Esta 

redução compara com o CDS da AIE, para o qual se estima para a UE uma redução de 67,6%, de onde se 

conclui que o CCA reflete um nível de ambição um pouco maior. 

Em 2050 a redução da procura prevista no CCA, face a 2020, atinge os 84,8% pelo que a procura primária 

por derivados do petróleo terá uma participação muito reduzida no mix energético nacional. O RNC2050, 

no que respeita ao setor dos transportes, para o CCA no ano 2050, aponta uma redução das emissões em 

torno dos 98% face ao ano 2020, o que significa que a participação do consumo de produtos petrolíferos 

neste segmento será residual.  

A Figura 3-9 ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ŀ ΨbŀǊǊŀǘƛǾŀ Dƭƻōŀƭ Řŀ bŜǳǘǊŀƭƛŘŀŘŜ /ŀǊōƽƴƛŎŀ ŀǘŞ нлрлΩ ǉǳŜ ƛƭǳǎǘǊŀ, entre outros 

aspetos, a reforma do setor energético e, em particular, a forma como impacta nos transportes.  
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Figura 3-9 ς Narrativa Global da Neutralidade Carbónica até 2050 

 
Fonte: RNC2050 

3.3.2 EVOLUÇÃO DO CONSUMO DE DERIVADOS DO PETRÓLEO TENDO EM CONTA O RNC2050 

A Figura 3-10 apresenta a previsão da procura de produtos derivados do petróleo para Portugal, até 2050, 

considerando até ao ano 2040 os CNP e CDS previstos pela AIE para a UE, adaptados ao contexto nacional, 

e, para o período de 2040 a 2050, a implementação de uma trajetória que cumpra as metas do RNC2050 

para o CCA. 










































































































































































































































































































